
Advogada pede 
R$ 300 mil 

Recife —A advogada de 25 fami-
liares de vítimas da hemodiálise, Ri-
ta de Cássia Lins e Silva, entra se-
gunda-feira na Justiça Federal com 
uma ação indenizatória pedindo 
um teto mínimo de R$ 300 mil para 
cada família. 

A ação é contra o Ministério da 
Saúde, a Secretaria de Saúde do Es-
tado e a Secretaria de Infra-Estrutu-
ra de Pernambuco, a Secretaria de 
Saúde de Caruaru e os diretores do 
Instituto de Doenças Renais de Ca-
ruaru (IDR), Bráulio Coelho, Antô-
nio Bezerra Filho e Idelfonso Rodri-
gues. 

A advogada alega omissão, negli-
gência e imprudência dos médicos e 
dos poderes públicos em relação ao 
controle e fiscalização da água utili-
zada pela clínica, o que, para ela, 
qualifica "ato ilícito". 

Rita de Cássia ressalta que caberá 
ao juiz determinar o valor da inde-
nização e frisa que a ação irá pro-
mover a apuração e julgamento dos 
fatos através "do único poder com 
competência para isto, que é a Justi-
ça Federal". 

Acrescenta que a intenção do 
governo federal, através do minis-
tro Adib Jatene, e do governo do 
Estado, através da CPI da Assem-
bléia Legislativa, de conceder pen-
são de dois salários mínimos às ví-
timas, não invalida o pedido. "O 
que eles querem dar não é indeni-
zação, mas uma pensão especial", 
observa. 


